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MINISTÉRIO DA DEFESA
EÉRcITo BRASILEIRo

COMANDO DE DEFESA A]\ITIAÉREA DO EXÉRCITO
(COMANDO GENERA L SAMUEL TEIXEIRÁ PNMO)

PROCESSO N)MTNISTRATTVO n. 64265.006729t2023{6 - pREcÃO N" 02/2025

ANEYO I AO ENITÂL - TERMO DF REf,'ERÊNCIA

CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRA*TAÇÃO

1'í. Conhatação de serviços de mrnutençío em equipamentos dê cozinhr industriel, controle de pragas,
limpeza de coixa d'ógua e redes de esgoto, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

' 1.1.1. As estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e paÍicipantes, bem como a
relação de itens e preços de referência consta no Apêndice II a este Termo.

1.2- OG) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforrne justifrcativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contrâtação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Termo de Contrato,
prorrogável por períodos de 12 (meses) meses ate 60 (sessenta) meses, a cdtério da Administração,
respeitada a ügência máxima de ate l0 (dez) anos, na forrna dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de
202t.

1.3.1.0 serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a sua necessidade corriqueira pela
Administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa, conforme justifrcado no Estudo Técnico
Preliminar, Apêndice I a este TerÍno;

1.4. O conhato oferece maior detalhamento das regas que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FI]NDAMENTAÇÂO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDÂDE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tenno de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contrataçôes Anu.al 2025, conforme detalhamento a
seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000200/2025;

X) Data de publicação no pNCp: 09/05/2025;

UI) Id do item no PCAi 253 a 260;

ry) Chsse/Grupo: 4110, 871, 881, 54ó;

V) IdentificadordaFuturaConhatação: 160293-9001012025.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descriçâo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Cámâre Necionaldê Modelos dê LiciteÉes ê ContÍátos da Consultode-cersl de lJnião
Modelo dê Têího dê Rêfeênciâ párs Otras ê S6rviços, excêto TIC _ Lêi no íl.t$, àe ZOZ1
Aprcvedo pelâ S6cretâriâ dê Gestão ê ,novscão
ldênüdadê visualp€lâ Secretârie dê Gêsliío é lnovação
AtrElizâÉo: NOV/2024

Página I | 29



4. REQIIISITOS DA CONTRAIAÇÃO

Sustentabilidrde

Câmsíe Necionâlde Mod6los de LicitâçÉes e Contrátos da Consultoíiâ-Gêrâl da União
Modêlo dê Termo dê Refêrênda perá ObÍãs e S€Íviços, exceio TIC - Lei n' 14.133' de m21
ÂpÍovedo Fr6le SecÍête.ie de GesÉo ê lnovaÉo
ldeÍÍidadg visusl pela sêcIêlaria de Gêstiio e lnovâçéo
Atuaü26çào: NOV/2024

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes reqüsitos, que se baseiam no Güa Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2. §erviços de ümpeze e conrervaçâo: nos termos da Lei n. 12.305, de 2010, do Decreto n 10.936, de 2022,
e da InstÍução Normativa SIjtyMPOG n" l, de l9l0ll20l0, a contatada devená adotar as seguintes
providências:

4.2.1. realizx o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Administração.

4.2.1.1. os resíduos solidos reutiliáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente
e de formâ diferenciada, paxa fins de üsponibilização ao sistemâ de coleta seleüva ou
logistica rcversâ porvenhrÍa estabelecido.

4.2.2. oÍímizar a utilização de recursos e a redução de desperdicios e de poluição, através das seguintes

medidas, dentre oukas:

4.2.2.t. rzcionahzâr o uso de substiincias potencialment€ Íoxicas ou poluentes;

4.2.2.2. substituir âs substâncias toxicas por outÍas atóxicas ou de menor toxicidade;

4.2.2.3. usâr produtos de limpeza e conservação de superficies e objetos inanimados que

obedeçam às classiÍicações e especificações determinadas pela ANVISA;

c.z.z.c. ÍaoíoÍrzlizet o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar

o desperdício de água tratada;

4.2.2.5. realizar um programa iniemo de treinamento de seus empregados, nos três primeiros

meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo

de água e redução de produção de resíduos solidos, observadâs as noínas ambientais

vigentes;

4.2.2.6. treiaatr e capacitar periodicamente os empregados em boas púticas de redução de

desperdícios e poluição;

4.2.3. :utílizlÍ lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuv4 poços

cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesâdos ou agentes bacteriológicos, minas

e ouhos);

4.2.4. observar a Resolução CONAMA n" 20, de 7/1211994, e legislação correlata, quanto aos

eqúpamentos de limpeza que gerem ruído no seu fi.rncionamento;

4.2.5. fomecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução

de serviços;

4.2.ó. respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas

sobre resíduos solidos;

4.2.7. desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de mât€riais potencialmente

polüdorcs, dentre os quais:

+.2.2.t. pilhas e baterias que contenham em suas composiçôes chumbo, cádmio, rnercúrio e seus

compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as

comercializam ou à rede de assistência Écnica autorizada pelas respectivas indústÍias,

para fepasse aos fabricantes ou importadores;
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4.2.7.2. lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossois em geral devem ser separados e
acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

+.u.2.:. pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação frnal,
ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente.

4.3. SUBSTÂNCIA§ QUE DESTRoEM A CAMADA DE ozÔNlo - Serviços de manutenção3 na
execução dos serviços, a contratada devení obedecer às disposições da Resolução coNAMA no 340, de
2510912003 e da Instrução Normativa Ibama, no 5, de 14 de fevereiro de 2018, nos procedimentos de
recolhirnento, acondicionamento, armazenamento e transport€ das Substâncias que Destroem a Camada de
Ozônio - SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano),
bbedecendo às seguintes diretrizes:

4'3'1. não é permiüda a liberação intencional de substância controlada na atmosfera durante as atividades
que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneÍação, reciclagern, destinação final
ou uso, assim como durante a instalação, manutenção, reparo e fimcionamento de equipamentos ou
sistemas que uülizem essas substâncias;

4.3.2. durante os processos de retirada de substâncias conaoladas de eqúpamentos ou sistemas, é
obrigaório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos
centros de regeneração e/ou de incineração;

4.3.3. é obrigatóriâ a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalage1s antes de sua
destinação final ou disposição final;

4.3.4. as substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em rccipientes
que atendâm a noÍmâ aplicável;

4.3.5. é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade com as

. especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados
indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, ârmazenâmento, hanspoÍte e
recolhimento das sDos cFC-12, cFC-114, cFC-115, R-502 e dos Harons H-1211, H-130r e
H-2402,

4.3.6. quando os sistêmas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de manutenção,
reparo ou recargâ, ou outra atividade que âcarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a
liberação de tais substâncias na atrnosfera, devendo ser recolhidas mediâhte coletâ apropriada e
colocadas em redpientes adequados, conforme direaizes específicas do artigo 2" e panígrafos da
citada Resolução;

4-3.?. a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetâdo paÍa tâl
fim que possua dispositivo de controle automático antitransbordarnento, ou acondicionada em
recipientes adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados
pelo órgão ambiental compeiente.

4.3.7.1. Quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados
aos centros regionais de regeneração de Íefrigerante licenciados pelo órgão ambiental
competente, ou aos centÍos de coleta e acumulação associados às cenÍais de
regeneração.

a3.7.2. É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens
antes de sua destinação fmal ou disposição final.

4.4. CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS - SEGI'RANÇA E REGRAMENTO§ PARA A
CONTRÁTAÇÃO DO SERVIÇO:

Câmarâ Necional ds Modelo6 de Licitàç!ês e Contrátos dâ Consultoriâ-ceml ds União
Moddo de Têírlo dê R6f€rêncie pârs Obres e SeMçoê, excelo TtC _ Let n. I 4.193, dê 2O2t
ApÍovado pêla Sesêtâria de Gêstáo ê lnoveçâo
ldentidâde visElpeh S€cÍslad6 d€ Geslão ê lnovsçáo
Aluslização: NOV2024
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4.4.1. Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem utilizados na execução dos
sewiços deverão estar previamente regishados na ANVISA, conforme Lei federal n 6.360, de 197ó,

Decreto n' 8.077, de 2013, e RDC ANVISA N" 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009.

4.4.2. "A CONTRATADA devená adotar os criérios de sustentabilidade abaixo descritos no que tânge aos

produüos que serão utilizados nâ execução do serviço e às obrigações que terão de ser cumpridas:

4.4.2.1. Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizâdos na execução dos

serviços, o comprovante do registro do fabricante desses produtos no Cadastro Técnico
Federal do IBAMA e o respectivo Certificado de Regularidade do fabricante no CTF;

4.4.2.2. OS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES A SErCM UtiIiZAdOS NA

execução dos serviços deverão estar pÍeviamentÊ regishados na ANVISA, conforme Lei
federal n" 6.360, de 1976, Deüeio n" 8.077, de 2013, RDC ANVISA N' 52, DE 22 DE
OUTUBRO DE 2OO9;

4.4.23. L CONTRATADA deve retomar âs embâlâgens vazias ao seu estâbelecimento

operacional logo após o seu uso, para inuülização e descarte;

4.4.2.4. O destino final das embaLagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso restÍito a

empresas especiâlizadâs é de responsabilidade do seu. respectivo

distribuidor/fabricante/importador;

4.4.2.5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano

dâ data de compra dos respe€tivos produtos, aos estabelecimentos onde foram

adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimentos por eles conveniados e

previamente licenciados pelo órgão estadual competente;

4.4.2.6. A CONTRÂTÂDA frca obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano

da data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram

adqüridas, ou em postos ou centrais de recebimentos por eles conveniados e

preüamente licenciados pelo órgão estaduâl competente;

4.4.2.1. Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da

CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da referida destinação;

4.4.2.8. O estabelecimentro que as receber deve fomecer, à CONTRATADA, documento

comprobaório de recebimento das ombalagens;

4.4.2.9. As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfetantes devem ser submetidas à

tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a água ser aproveitada para o preparo

de calda ou inativada, conforme instruçôes contidas na rohÍagem ou por orientação

Écnica do fabricante do produto e do órgão competente;

4.4.2.10. As embalagens vazias de produtos, que não aPlesentem solubilidade em água, não

devem passar por tríplice lavagem, devendo a CONTRATADA seguir as orientações do

fabricante e as legislaçôes vigentes;

4.4.2.1t. A Contratâda fomecerá mão de obra especializada, mateÍial, produtos, equipamentos e

supervisão Écnica necessifuios à execução dos serviços;

4.4.2.12. Os empregados da contratada de§tacados para execução dos serviços deverão

apresentar-se munidos de EPI, para eütaÍ danos à saúde, sob pena de denúncia aos

órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades preüstas no Edital;

4.4.2.8. A CONTRATADA deve fomecer, âo cliente, o comprovante de execução de serviço,

contendo, no mínimo, as seguintes informaçôes: I. Nome do cliente; II. Endereço do

CàmetE Nâcionelde Modêlos de Licitações e Contrâtos da Con§uhoria-Gerel da ljniáo
Modêlo de Termo dê ReferÊnciâ pârá obrâs e Serviços, exceto TIC - Lei no 14133, de 2021

Âprovâdo Frels Secrêtâria de G6§táo e lnovâção
ldênlidsdê visusl pela SocrêlsÍiâ de Gêstão e lnovaÉo
Atuâlizsção: NOV2024
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imóvel; I[ Praga(s) alvo; IV. Data de execução dos serviços; V. Prazo de assistência
técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo; VI. Grupo(s) quimico(s)
do(s) produto(s) eveníralÍnente utilizado(s); VII. Nome e concentração de uso do(s)
produto(s) eventualmente utilizado(s); VIII. Orientações pêrtinentes ao serviço
executado; IX. Nome do responsável tecnico com o númem do seu registro no conselho
profissional correspondenie; X. Número do telefone do Centro de Informação
Toxicológica; XI. Identificação da CONTRATADA com: razão social, nome fantasia,
endereço, telefone e licença do INEA; XIL Do Certificado de garantia deverá constar
identificação da CONTRATÁDA com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e
números da licença do INEA, seu prazo de validade, a validade da garantia do serviço e,
em seu veÍso, deverá constar as condições básicas de higiene e orientações sobre a
garantia do serviço.

4.4.2.14. A cONTRATADA deverá afixar caÍazes infonnando a realização da desinfestação, com
a datz da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Cento de
Informação Toxicológica e nrlrnero da licença dada pelo órgão estadual/municipal
competente;

4.4.2.15. Toda e qualquer uota fiscal de pÍestação de serviços de controle de vetores e pragâs
urbanas só tení validade se for emitida pela CONTRATADA, frcando vedada a compra
de nota fiscal awlsa por pessoa fisica junto às secretarias (ou órgãos semelhantes) das
Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação da execução dos serviços;

4.4.2.16. A CONTRÂ.TÁDA deveni observar, no que couber, a Lei n.o l2.lg7l2009 (politica
Nacional sobre Múança do clima), Lei n." 12.305/2010 (política Nacional de Resíriuos
Sólidos), o De€Íeto no 7.746, de 5 de junho de 2012 @egulamenta o art. 3. da Lei no
8.666, de 2l de juúo de 1993) e a IN n.. l/2010 dâ SLIyMPOG, na execuçõo dos
serviços.

Subcontrrtação

4.5. É admitida a subcontratâçâo parcial do objeto somenê para os itens 64 a 6 7, 136 a 139,205 a207 do grupo
22,44 e 66, referates aos serviços de limpeza de caixas d'água, nas seguintes condições:

4.5.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação dos itens
acim4 a qual consiste na limpeza completa de caixa d'água.

4'5'2. A subcontratação fica limitada à execução do serviço de análise de potabilidade de água após a
limpeza do respectivo reservatorio de água.

4.5.3. O contrato oferece maior detalhamento das rcgÍas que serão aplicadas em relação à subcontatação,
caso admitida.

4.6. Para os demais itens da presente licitação, não é admitida a subcontratação do objeto côntratual.

4.7. Caso a contatada possua filiais, colaboradores ou repÍesentantes, fora da sede local, será exigida no
momenio da habilitação, os documentos que comprcvem os vínculos e as estatuto da responsabilidades
contratuais e le8âi§, quais sejam: contrato social, ato constitutivo ou pessoajurídica, procuração outorgando
poderes credenciado (por instnrmento público ou particular e docurnento de identificação do credenciado -
pessoa fisica @G, carteira de habilitação), que será avaliada e juntada aos autos do processo
correspondente.

Garantie da contrataçío

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133, de 2021, pelas
razões constanúes do Estudo Técnico preliminar.

Câmârâ Necionel de Modelos d6 LicitsçÉê6 e Contrâtos ds Consuttorie4êr5t ds União
Modêlô de Temo de Rerêrênciâ pere Obrâs ê Serviços, exceto TtC _ Lêi n. í 4.,13g, de 2021
Âprovedo pelá Sêcreterie de Gestáo e lnoveÉo
ldênlidade üsual pslá Sêcrêbriâ dê cêsuio e lnovaçáo
Atuâlizáção: NOV/202,{
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Vistorir

4.9. A avaliação previa do local de execução dos serviços é imprrscindíyel para o conhecimento pleno dâs

condições e peculiaridades do objeto a ser contratâdo, sendo assegurado ao interessado o direito de

realização de vistoria prévi4 acomparúado por servidor designado para esse fir4 de segunda à sexta-feiÉ,
das 09 horas às 16 horas.

4.10. Serão disponibilizados data e hoúrio diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.ll.Para a vistoria, o representânte legal dâ empresa ou responsável técnico deveú estar devidamente

identificado, apresentando documeato de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização da üsroria.

4.11.1. A vistoria deve ser agendada exclusivamente pelo e-mail licitacao.lbda@grnail.com OLl

salcíâcmdodaaeex.eb.mil.br ate 3 (hês) dias úteis da abernra da sessão pública.

4. I 2. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável

Écnico do licitantê acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades dâ contratação, conforme

modelo de declaração, anexo ao Edital.

4.13. A nâo realização da vistoria não podení embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,

dúüdas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado

assumir os ônus dos serviços decoÍrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÁO DO OBJETO

Condições de execuçÃo e rotines a ser€m cumprides

5.1. Para os itens 01 s 63, 73 I 135, 145 a 204, 2ll I 267 (serviços para câmaras írigoríÍicas e

equipsmentos de cozinhl industriâl), a execuçío do objeto seguirá e seguinte dinâmica:

5.1.1. Havendo qualquer demanda para pÍestâção do serviço, a CONTRATANTE deverá acionar a

CONTRATADA para realizzr o orçamenio prévio dos serviços, que tení o prazo tle 2 (dois) dias

úteis para apresentáJo a CONTRATÀNTE.

5.1.2. O acionamento para elaboração do orçamento poderá ser realizado por e-nail funcional ou por outro

meio de comunicação, devidamente autorizado pela CONTRAIANTE.

5.1.3. A soliciração do orçamento prévio pela CONTRÂTANTE, em hipótesc alguma implicaní obrigação

da CONTRATANTE para contratação dos serviços orçados, os quais dependerão dos recursos

financeiros disponíveis para autorização da execução dos mesmos'

5-1.4.O pruzo de validade dos orçamentos prévios apresentados pela CONTRATADA seÍá de 30 (trinta)

dirs.
5.1.5. O prazo de 2 (dois) dias útels poderá ser pronogado, desde que autorizado pela CONTRÀTANTE e

devidamente justifi cado pela CONTRATADA.

5.1 .6. A obÍigatoriedade do orçamento prévio, tambern se justifica, ulna vez que a recuperação somente

sení considerada viável se a despesa envolvida com o bem móvel orçar no máximo a 507o

(cinquenta poÍ cento) do seu valor estimado no mercado. Se considerado antieconômico ou

irrecuperável, o material será alienado, de conformidade com o disposto na legislação vigente

5.1.7.No orçamento apresentado pela CONTRATADA, deverão constar detalhadamente os serviços,

discriminando os que serão executados, bem como todo material a ser empregado, com as

quantidades, marca, modelo, valores unitários e valores dos descontos sobre as peças, conforme os

valores constantes na Tabela do Fabricante, e na falta de existir na referida tabela tais materiais, os

orçamentos d€sse mat€rtd junto aos fornecedores do nmo do objeto, para apreciaçâo e

autorização do serviço pela CONTRATAIITE'

Câmar6 Necionâl de Modelos dê Licitâçôes ê ContBto§ de Consultoria_Gêrâl dâ União
Modelo dê T6mo de Rêfê.ênqs perà cibÍ€s e s€ruiços, excêlo Tlc - Lsi nÔ í4 133, d€ 202í
Apíovedo p€le SêcÍetaíie de Gestão e lno/açÉo
ldenlidádo visual p€lâ SecÍetEÍis de Gesuio e lnovâÉo
Atusllzação: NOV/202,|
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5.1.8. A CONTRAIANTE ao receber o orçamento pÍévio com os orçamentos dâs peçâs, deverí realizzr â
análise dos vâlores dâs peças, comparando-os com os praticados no mercado, para fim de
autrorização ou não dos serviços.

5.1.9. Apôs o recebimento do orçamento préüo, a CONTRÂIANTE podení:
s.r.9.1. Emitir a respectiva Nolâ de Empenho e autorizar a execução dos serviços, após anílise e

constâtâção da viabilidade econômica em relação à recuperaçâo do eqüpamento e aos
preços praticados no mercado.

s.1.9.2. Rejeitar os orçamentos da CONTRATADA, de fonna firndamentada, apresentândo o
orçameÍrto realizado, para que a licitante tenha conhecimento dos valores encontados e
que sofrerão incidência do maior desconto, oferecido na fase de lances.

5.1.10. Os serviços poderão ser executâdos todos os dias da semâna, conforme agendamento e criterio de
prioridade, no honírio das 08:00h às l8:00h, no endereço da CONTRATANTE.

5.1.11. Os serviços devem ser iniciados com o recebimento pela CONTRATADÀ da Notâ de Empenho
coÍresPondente ao serviço a ser executado. Assim, a CONTRÂTADA devení atender às solicitações
do encarregado do setor responsável, obedecendo âo seguinte critério de prioridade estabelecido
pelo mesmo, sob pena de aplicação das sanções previstas em contÍato:

5.1.1t.1. Situações Emergentes, caÍâcterizadâs por ocon€ncias em equipamentos as quais
suspendem o noÍrnal andamento das atividades realizrdas pelo Setor de
Aprovisionamento ou outro demandante, oodendo ocasionar consequentes danos ao
erário ílor e*emplo. manutencão emetgencial de cànara fr8rdffca: devern ser atendidas
em um orazo máximo de 04 íouâtro) horrs:

5.1.11.2. Ações Corretivas ou Preventivas, que obedecom a um planejamento que contemplâ as
necessidades típicas do setoÍ demandante da CONTRATANTE: deve ser executado em
um Drâzo compatível com a natureza e comDlexidade dos servicos de no miiximo 3 (três)
dias úteis.

5.1.1r.3. Caso a manutEnção corrctivâ demande a remoção do equipamento para a sede da
CONTRATADA, devido a execução de um serviço de maior complexidade tecnica, a
CONTRATADA devení antecipadamente solicitar o pÍocêdimento a CONTRATANTE
por escrito, podendo retirar o equipâmento das instalações do órgão somente após a
dcvida autorização, sendo a CONTRATADA rcsponsável pelo transporte e segurança do
eqüpaÍnento durante a manutenção, que deveriá ser finalizada e o equipamento entregue
no órgão em até 5 (cinco) dias útels.

5.1.12. Entende-se como manuienção coÍretiva o conseÍto de qualquer nâtureza, sempre que se fizer
necessário, com o objetivo de eliminar defeitos decorrentes do uso normal do equipamento,
garanündo o perfeito funcionamento.

5.1.13. Os serviços terão por base as práticas de manutenção em conjunto com as recomendações de
manutenção mecânicâ da NBR 13.971197, NBR 7256182, NBR ó401180 - Sistemas de Câmaras
frigorificas, Freezers, Refrigeradores, Central de Água gelada, Conjunto de sisteÍna de Exaustão,
Caldeirão industrial, Descascador de legumes, Multi Processador, Fatiador de frios, Maquina de
moer cames, Maquina de lavar louças, Balcão térmico, Liqüdificador industrial, Balança eletrônica,
Fogão industrial, Fomo combinado, Cilindro eléaico, Modeladora elétrica, Divisora, Fomo elétrico
convencional - Marutenção Programada da ABNT, Portaria no 3.523198 Ministerio da Saúde,
Resolução 09/03 da ANVISA, Manual de Medicina do Trabalho.

5.1.14. O somalorio das práticas de manutênção para gârântia da utilização e manutenção programada
visando o bom funcionamento e desempeúo dos sistemas permitiÉ o correto controle dos ajustes
das variáveis de manutenção e controle das boas práticas de manipulação dos alimentos.

5.1.15. A execução dos serviços deverá receber o emprego de materiais adequados e conüzentes com a
boa técnica, bem como ser executado em conformidade com as determinações das normas da
ANVISA, ÁBNT e dispositivos previstos em Iris específicas, através de profissionais habilitados
em contingente sufrciente ao atendimento da demanda com a utilizâção de ferramentâs e
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equipamentos apropriados, de acordo com as recomendações do fabricante, de moáo a garanú a
conservação da üda útil dos equipamentos e o seu perfeito funcionamento.

5.1.16. Os serviços terão que observar as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO.

5.1.17. O Pessoal deverá estar devidamente treinado e capacitado. Os Écnicos deverão executar os
serviços utilizando rmiforme da respectiva empresa, portando crachás de identificação, fichas de
chamados técnicos para as anotações das ocorrências e serviços executados, quá diverão ser
vistoriâdos e assinados pelo servidor/militar responsável presente no setor, em 02 (àuas) vias, além
de estarem equipado com os Equipamentos de hoteção Individual - EpI,s necássrários ao
desempenho das aüvidades.

5.1.18. A coNTRrôirADA deverá apresentar para cada manutenção executadÂ, um atestado, que
contenha os serviços realizados e que esteja datado e assinado pelo Écnico rcsponsáveí pila
execução do serviço, devendo â garantia dos serviços executados ser de, no mínimo, 0d 1três; -eses.

5.1.19. A CONTRÁTADA se responsabilizará, nâ manutenção corretiva, por toda e qualquer substituição
de_peças referentes ao equipamento, quais sejam: compressor, pistões, bielas, anéis de segmento,
polias, motrores elétricos e/ou enrolamento, Íolamentos, fiação do equipamento, resiitências
elétricas, evaporador, condensador, eixo, mancais, polias, selo mecânicà, válrrla de expansão,
correias, parafusos, porcas, borrachas de vedação, esteiras, trinco, dobradiça e fechadura das portas
das câmaras, contactores, relês, fusíveis, disjuniores, eletrodutos, lâmpadas, termostato, termômetro,
válvulas, graxa, óleo lubriÍicante, lixa, esúopa, tinta, solventes, dentre outros que se façam
necessários para o perfeito funcionamento dos eqúpâmentos.

5.1.20. A CoNTRATADA deverá fazer uso de peças novâs e componentes de reposição originais do
respectivo equipamento, compatíveis com a marca e modelo do equipamento Jser mânutenido, não
podendo se valer, em nenhuma hipótese, de peças remanufaturâdas, recondicionadas ou recuperadas,
devendo, independentemente do tipo de peça, cumprir com os prazos de garantia indicaáos pelá
fabricante.

5.1.21. A CONTRATADA deverá apresentar uma ordem de scrviço, conforme modelo do Anexo do
Edital, preenchida por ocasião de cada manutenção, documento o qual deverá ser entregue ao
responsável do setor de aprovisionamento da coNTRATANTE para que haja um controle das
manutenções realizadas no e4uipamento.

5.1.22. A CoNTRATADA deverá colar uma etiqueta em lugar visível no equipamento, com a data da
póxima manutenção (quando for o caso).

5.1.23. No caso de constâtâção de defeito ou mau funcionamento das peças aplicadas, frca a
CONTRATADA obrigada a realizar a correção do serviço, com a substituição do item falho, sem
ônus para a CONTRATANTE, ficando estipulado o prazo miáximo pâra o iÍício dos trabalhos de
correção em 02 (dois) diâs úteis, e o prazo para a conclusão sení o mesmo inicialmente estabelecido.

5.1.24. O fornecimento parcelado de peças dos itens em qu€stio, de mânut€nçâo €m cquipamentos
de cozinha, seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.24.r. O orçamento das peças será realizado pelo fomecedor, utilizando o preço unitiírio
indicado na Tabela de Preços do Fabricante, com a aplicação do percentual de desconto
sobre o preço total das peças.

5.1.24.2. Caso não seja possível orçar o preço de determinado item por meio da Tabela de preços

do Fabricante, em virtude de não exisür tais peças na referida tabela, sení considerado
como preço base para aplicação do percentual de desconto o valor obtido, conforme as

opções a seguir:

5.1.243. Valor de uma peça de outro modelo ou marca do equipamento que apresente similaridade
e seja aplicável ao equipamento cm questão;

5.1.24.4. Valor obtido ahavés de orçamento realizado ern loja autorizada pelo fabricante do
equipamento (valor a üsta), a cargo da CONTRATADÀ; e
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5.1.24.5.​ Valor médio do preço obtido através de orçamento de valores praticados no mercado 
local (valor a vista), mínimo de 3 (três) orçamentos, a cargo da CONTRATADA. 

5.1.24.6.​ Os orçamentos realizados pela CONTRATADA, nos termos dos subitens anteriores, 
somente terão validade se contemplarem os seguintes critérios: 

5.1.24.7.​ Possuir CNPJ, razão social, nome fantasia, endereço, telefone, e assinatura do 
responsável pela emissão do orçamento; 

5.1.24.8.​ Possui descrição detalhada do material, inclusive constando qual é o fabricante da peça 
orçada. 

5.1.24.9.​ Em todos os casos que for necessária a realização de orçamentos, nos termos dos 
subitens anteriores, estes deverão OBRIGATORIAMENTE ser enviados formalmente 
ao órgão gerenciadores e participantes, para aprovação como requisito indispensável 
para execução dos serviços. 

5.1.24.10.​Caso seja verificado preço acima do valor do mercado, a qualquer momento, a 
CONTRATANTE poderá abrir diligência para apuração do melhor preço, através de 
comparação com demais tabelas de mercado, informando à CONTRATADA o valor 
encontrado para aquisição. 

5.2.​ Para os itens de serviços de limpeza de caixa d’água e análise de potabilidade, a execução do objeto 
seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2.1.​Os serviços deverão ser executados no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a emissão e recebimento 
da respectiva Nota de Empenho. 

5.2.2.​A Limpeza, conforme Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, do Ministério da Saúde e 
RDC 216/2004, consiste na remoção de água residual, com resíduos sedimentados nas paredes, teto 
e fundo, através de bomba de sucção, após a utilização de desincrustantes. A higienização será 
realizada por meio de escovação, e com jatos d’água para lavagem das paredes, visando a completa 
remoção do material impregnado como fungos, bactérias, algas, vírus, protozoários e outros 
microrganismos que podem contaminar a água. É muito importante manter a impermeabilização dos 
reservatórios, e para isso os equipamentos devem possuir pressão regulável. A desinfecção será 
realizada através da pulverização com produtos específicos para inativação dos microrganismos 
patogênicos, sendo soluções bactericidas de 100 a 250ppm com tempo de contato de 30 (trinta) 
minutos. 

5.2.3.​O serviço obedecerá as seguintes etapas: Esgotamento da caixa/reservatório, lavagem das paredes 
internas, enxágue, esgotamento dos resíduos provenientes da limpeza diretamente para a rede de 
esgoto, aspersão de hipoclorito de sódio, remoção de detritos e desinfecção de caixas/reservatórios 
d’água, reabastecimento da caixa/reservatório.. 

5.2.4.​Será emitido um relatório técnico do trabalho executado e com fotografias de todas as etapas do 
processo de limpeza, higienização e desinfecção dos reservatórios d’água. 

5.2.5.​ O serviço de retirada de amostra objetiva a emissão de laudo bacteriológico e será seguido pelas 
seguintes etapas: desinfecção dos pontos de coleta (mínimo 2 pontos), coleta de 200 ml da água em 
cada ponto e identificação das amostras.  

5.2.6.​No prazo de 5 (cinco) dias úteis, a Contratada deve emitir um laudo de potabilidade a partir da 
amostra citada no item 5.2.3, conforme as normas da Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021. 
Essas condições de execução se aplicam aos itens 68, 140, 208 e 268 da presente contratação. 

5.3.​ Para o item de serviço de controle de pragas, a execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, 
conforme as normas da Resolução RESOLUÇÃO RDC Nº 622, DE 9 DE Março DE 2022, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): 

5.3.1.​Planejamento (define previamente todo o conjunto de ações que serão desenvolvidas): 

​ ​  
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53.1.1. Conhecimento dâs Instâlações: a CONTRATADA Íe lizaÍá o rnapeamento das
instalações para definição dos pontos cíticos de infestação e/ou de risco potencial de
pÍagas.

5.3.1.2. Inspeção: Nesta etapa, a CONTRATADA identificaní os sinais das diversas pragas, suas
vias de acesso e de trânsito, locais de abrigo e de alimentação e dificuldades de
operacionalização da intervenção.

s.3.13. Coleta e IdentiÍicação das pragas: a CONTRATADA coletará o material cuja
identificação seja duvidosa ou desconhecida, que permitam a um especialista recoúecer
a praga. A identificação é de extrema importância, prois cada prâga apresenta
peculiarídades comportamentais e de hábiúo, cujo conhecimento poderá ser detêrminante
para o sucesso do controle.

5.3.1.4. Determinâção do grau de infestação: embora seja uma avaliação subjetiva e relacionada
com o tipo de atividade da Contratante ou de caü área, a CONTRATADA defininí os
graus de criticidade para cada local (Pouco crítico, Crítico, Muito crítico). A definição
dos graus de criücidade tení valor na operacionalização das ações de controle,
diferenciando-as para cada local em termos de técnicas de contÍole, periodicidade,
frequência e intensidade de eventuâis aplicaçôes de inseticidas, inspeções, etc. e
utilização de determinadas armadithas e eqúpamentos de conhole.

5.3.1.5 Cronograma de atividades: a CONTRATANTE estabelecerá, conforme orientações da
CONTRATADA, a periodicidade das várias formas de intervenção que serão utilizadas
dentro do Mânejo Integrado de Pragr§ (MIP). Este cronograma poderá variar de
acordo com os níveis de infestação dos locais e dos resultados já obtidos.

53.2. Implantação

5.3.2.1. Os serviços serão realizados e pagos, conforme demanda da CONTRÁTANTE,levando
em consideração o valor unitiário de cada serviço.

5.3.2.2. A abertura de chamadas para solicitar a execução dos serviços objeto deste Termo de
Referência será feita por um Setor Requisitante ou Fiscal de Contrato designado p€lo
Contratante.

5.3.2.3. Após a emissão da Nota de Empenho e aberturâ do chamado, os serviços deverão ser
planejados e executados num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

5.3.2.4. A abertura e o registro dessas chamadas serão realizadas via e-mail, podendo ser
refoÍçadas por chamada telefônica.

5.3.2.5. A CONTRÁIADA deverá manter PREPOSTO, com telefone e corÍeio e letrônico
(e-mail) proprios.

5.3.2.6. A CONTRATADA devení designar para a realização dos serviços somente funcionários
previamente identificados junto à CONTRATANTE, devidamente habilitados e

capacitados tecnicâmente, com conhecimento das normas regulamentâdoÍas para prestaÍ
o serviço objeto da licitação.

s.3.2.7. A CONTRÁTADA deverá preparar os locais, visando permitir a intervenção com
mráxima eficácia, total segurança (tanto paÍa os controladores como para os

colaboradores das ríreas) e danos mínimos às iíreas e ao patrimônio instalado. A
preparação envolverá também medidas bastante sirnples, poÉm de extrema importância
paÍa não impedir a execução do oontrole, como, por exemplo, prover acesso às áreas de

interesse (autorizações previas, abertuÍa de portas), remover ou proteger alimentos,
remover ou proteger itens delicados ou que possam deteriorar, limpeza prévia dos locais,
acondicionâmento correto do lixo, remoção de entulhos, entre outros.
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5.3.2.8. A CONTRATADA instalará dispositivos paÍâ contole, sendo como metodologia, a
inclusão de instalação de armadilhas (porta iscas, placas de cola, gaiolas, atrativos fisicos
e alimentâres, etc.) e serão Íecomendados dispositivos relacionados com as medidas de
controle defrnidas (barreiras Íisicas como telas, grelhas, fios, vedações, cortinas de ar,
entre outros).

5.3.2.9. CÍitério de escolha das formulações de inseticidas e equipamentos: Serão relacionados
diretâmente com o üpo de praga e o tipo de ambiente, para que se possa obter uma
int€rvenção segura e eficaz, utilizando-os somente onde e quando necessário,
preservando assim o meio ambiente e os colaboradores da CONTRAIANTE. Será
utilizado apenas fomrulações devidamente registÍadas pelo Ministerio da Saúde.

5.3.2.10.

5.3.2.11.

5.3.2.12.

Treinamento de colaboradores: Dentro do conceito de interâção entÍe cliente e prestador
de serviços, serão promovidos treinamentos periódicos aos colaboradores (Responsáveis
de áreas) da CONTRATANTE. Uma orientação mínirna sení apresentada para permitir
que conheçam os problemas e saibam como atuar de forma participativa para sua
solução. Estão inclusos o reconhecimento e biologiâ dâs pragas, sinais indicativos de sua
presença, enfermidades e problemas causados pelas pragas, como proceder para
minimizar os problemas, toxicologia dos defensivos, medidas de segurança, entÊ outras.

Ações Corretivas: Deverão ser corrigidas as inconformidades, ou seja, nrdo aquilo que
está errado. Preventivas: Deverão ser adotadas medidas que dificultam, impedem, ou não
estimulam o acesso das pragas no ambiente.

Participativas: É o conjunto das ações de controle que envolve a participação hannônica
e integrada de todos os colaboradores das ilreas üsando minimizar o problema de pragas.
A participação efetiva implicará em sensibilizar os colaboradores, através de
infomrativos periódicos, a atuar não apenas em seu local de trabalho, rnas tarnbém no
seu dia a dia doméstico.

5.3.2.13. Monitoramento/Análise/Avaliação/lntervenção: É o acompanhamento sistemático dos
resultados do MIP. Avalia a efrcácia das ações instituídas e fomece subsídios para
programar futuras intervenções e eventuais alúerações.

5.3.2.14. Designação de Responúveis de área: São colaboradores da CONTRÁ.TANTE,
devidamente treinados para atuar como observadores de pragas em sua área de trabalho.
Recebem uma planilha simples pâÍa anotar ocorrências de pragas em ternpo real
(exatament€ quando ocorrem) e poderão fomecer eventuais sugestões suas e de seus
colegas para melhoria do MIP.

5.3.2.15. Controles: Planilha de inspeção (pragas em geral). ElaboÍação de uÍnâ planilha simples
específica para o registro de aparecimento de pragas em determinado período, para cada
área. Est€ Íegistro será preenchido pelo "Responúvel de rírea".

5.3.2.16. Planilha de acompanhamento de campo (roedores). A[avés de uma planilha de campo
será registrado o consumo e/ou captura de roedores, em cada rirea (de acordo com o
mapeaÍnênio realizado). As üstorias e o preenchimento da planilha serão realizadas
periodicamente por funcionrírio da CONTRATADA.

5.3.2.1?. Relatórios técnicos: a CONTRATADA realizaÍí relatórios específicos que detalham as
áreas tratadâs, produtos utilizados, problemas ocorridos, etc. com análise de rcsultados
por áreas.

5.3.2.18. Relatorio gerencial: É o resumo de todas as atividades de controle apresentado ao
responsável pela insütuição. Serão emitidos trimestalmente, reportando resultados
obüdos, melhorias nas condições de saneamento ambiental, sugestões, pendências, etc.
Mostra a evolução do manejo integrado de pragas.
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5.3.2.19 Derrtizoção: No serviço de desratização para o controle de roedores é necessário que
todos os pÍodutos empregados estejam devidamente acondicionados em porta iscas,
âmbiente extemo (porta iscas cápsulas) e ambiente intÉmo (porta iscas de cola adesiva).
Todas as iscas devem ser numeradas e mapeadas. Periodicamente as iscas devem ser
substituídas, piua que estejam sempÍe frescas e disponíveis aos roedores. As
manutenções periódicas para controle de roedores devem ser executadas a caÁa 15
íquirze) dias. com substituição das iscas consumidas ou deterioradas, o mesmo
ocorrendo com as iscas instaladas em forro/laje e nas caixas de passagem de esgoto. Os
produtos empÍegados @locos parafinados ou granulados), devern possuir autorização do
Ministério da Saúde dwendo constar nome técnico, gn:.po qúmico, classe toxicológica,
composição, formulação, antídoto de tratamento, registro do MS e data de validade. A
empresa CONTRATADA deverá efetuar vedações necessiírias em toda área, bem como,
informar ao responsável pela contrâtação dos serviços quanto às medittas preventivas,
necessidades de eliminação de abrigos e estocagem de produtos consumíveis, tudo para
um bom andamento dos serviços. Nas áreas de confecção e depósitos de alimentos
deverá ser utilizado produto próprio pârâ essas áreas que não ofereçam risco de
contaminação de alimentos. Obs: A empresa CONTRATADA não deve empregar pó
raticida.

5.3.2.20. Desinsetizeção: No serviço de desinsetização para o controle de insetos rasteiros e
voadores, deverá ser utilizado gel inseticida, púverização, micropulverização e
atomização. A pulverização ou micropulverização líquida serâ realizada na parede
completa e piso do ambiente intemo e no ambiente extemo a imunização pode ser
Íealizadâ âtravés de pulveÍização ou atomização, ambas com aspersão de inseticida em
solução aquosa se baixo odor e reduzido grau toxico com efeito desalojante,
"knockdown" (choque) e ÍesiduâI, atuando por contato. Nas caixas de esgoto além de
emprego de inseticidas líqúdos será empregado pó seco; nos maquinrírios e
equipamentos eletro-eletrônicos deverá ser realizada a aplicação de gel específico para
baratas e formigas. Os produtos empregados devem possuir autorização do Ministerio da
Saúde devendo constâÍ nome tecnico, gnrpo químico, classe ioxicológica, composição,
formulação, antídoto de tratamento, registro do MS e data de validade. Nas iíreas de
confecção e depósitos de alimentos deverá ser uúlizado produto pÍópÍio para essas áreas
que não ofereçam risco de contaminação de alimentos. Nas dependências ocupadas, os
móveis precisarão ser afastados das paredes pela CONTRÁTANTE para melhor
aplicação dos pÍodutos. As visitas Éaicas periódicas para controle de pragas devem ser
executadas a cada !!.1@i4!@.

5.3.2.2t D$cupinização: No serviço de descupinizaçâo, devení ser rezlizada a iinunização do
madeiramento existente no ambiente, e no caso de cupins subterrâneos, é necessário
ainda a formação de barreira quimica em tomo da edificação afetada, bem como,
aplicaçâo de pó seco na tubulação elétrica e teleÍônica (quadros de distribuiçâo, caixas
de passagem e tomadas). Os pÍodutos empregados devem possuir autorização do
Ministério da Saúde devendo constar nome tecnico, gmpo químico, clâsse toxicológica,
composição, fonnulação, antídoto de trâtâmento, registro do MS e data de validade. Nas
áreas de confecção e depósitos de alimentos devení ser utilizado produto póprio para
essas áreas que não ofereçam risco de contaminação de alimentos. As visitas técnicas
periódicas para controle de pragas devem ser executadas a cada 15 (quinze) dias.

5.3.3. Os seÍviços de controle de pragas terão prazo mínimo de eficácia de 30 (úrintr) dias para áreas de
manipulação de alimentos (depósitos, cozinhas e refeitórios) e 120 (cento e vinte) diâs para as

demais rireas da Conaabnte.

5.3.4. Caso hajâ manifestâção de pragas antes do prazo minimo estipulado, a CONTRATADA deverá
realizar um reforço do serviço executado, num prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem quaisquer ônus à
Contratante.
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5.4. A Contratâdâ deverá reparar, corrigir, remover, reconshuir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
paÍte, o serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções observadas pela ContratanlÊ, no prazo
de 3 (três) dias úteis.

Local e horírio da prêstação dos servlços

5.5. Os serviços seÍão prestados no seguinte endereços:

5.5.1. Comando de Defesa Antiaérea do Exército (antigo Comando da l" Brigada de Artilharia Antiaérea) -
órgão gerenciador: Rua Marechal Emilio Mâllet, n' 1000 (FoÍte dos Andradas), Jardim Guaiuba,

Guarujá-SP, CEP I 1.421-080;

5.5.2. 2" Grupo de Artilharia AntiaeÍea - órgão participant€: Avenida Marechal Rondon, SNr, Canto do
Forte, Praia Grande-SP,CEP: I 1.700-740;

5.5.3. 2' Batalhão de Infantaria Leve - órgão participarte: Avenidâ Antonio Emmerick, 975, Vila Melo,
são vicentÊ-sB cEP: 11.370-901; e

5.5.4. Hospital Militar de Área de São Paulo - órgão participante: Rua Ouvidor Portugal, 230 - Vila
Monumento, São Paulo - SP,0l.55l-010.

5.6. Os serviços poderão ser executados todos os dias da semana, conforme âgendamento e criterio de
prioridade, no horário das 07:00h as 18:00h, no endereço da CONTRATANTE.

5.6.1. No caso dos serviços de conhole de pragas, as aplicações nas ráreas de manipulação d€ alimentos
serão realizadas nas sextas-feiras, a partir das l3:30h, a não ser que haja determinação ou

. autorização ern contrário, por escrito, da CONTRATÀNTE, acorrpanhado do Fiscal de Contrato ou
militar designado para acompanhar os habalhos. As aplicações nas demais iáreas serão executados
em dias úteis e no honírio das 08:00h as 17:00h, exceto nas Sextas-feiras, onde será no horiírio das
08:00h às 11:00h, sempre acompanhado do Fiscal de Contrato ou militâr designado para
acompaúar os babalhos.

5.ó.2. Os serviços de limpeza, higienização e desinfecçâo das caixas d'águ4 serão realizadas nas
sextas-feiras, a partir das 13:30h, a não ser que haja determinaçõo ou autorização em contrário, por
escrito, dro CONTRATANTE, acompaúado do Fiscal de Contrato ou militar designado para
acompanhar os trabalhos,

Mrterieis a serem dlsponlblllzedos

5.7. Para a perfeitâ execução dos serviços, a CONTRATADA fomecerá os equipâmentos, ferrâmentâs,

aparelhos de medições e testes, bem como seu hanspoÍte e tudo o Ínais que for necessário para

disponibiliáJos, nas quantidades estimadas e qualidades, a fim de assegurar a prestação dos seruiços de

marutenção orâ licitados.

5.8. A estocâgem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE sená

permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão logo estÊ seja concluído, a

CONTRÂTADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos remanescentes.

5.9. Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o órgâo contratante, ou às instalações por ela

executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com âutorizaçâo

formal da Administração.

5.l0.As vias de acesso intemas e extemas não poderão ser bloqueadas por equipamentos, materiais, instalações

ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos serviços de outros

contratados que acaso poderão estâÍ trsbalhando concamitantemente.

5.l1.Se a CONTRATADA necessitaÍ deslocar à CONTRATANTE qualquer equipamento, completo ou em
paÍtes, que possa acaÍÍetâr danos nas vias públicas e/ou pontes, deverá comunicar o fato à Administração,
informando-a tarnbém das providàrcias que pÍetende adotaÍ para a prot€ção e o eventual reforço das obras
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viárias existentes, ficando a CONTRATADA responsável pela efetivação de iodas as providências
necessiárias junto a órgãos públicos federais, estaduais e municipais, as entidades privadas e as pessoas
Íisicas envolvidas.

5.12. Todo o hansporte vertical e horizontâl de equipamentos e materiais ficará a caxgo da CoNTRATADA.

Informaçôes rclevrntes prra o dimensionrmento dr propostr

5.13. A demanda do órgão tem como base as seguintes caÍacterísticas:

5'13.1. Os órgãos contratantes possuem um Setor de Aproüsionamento e Hotel de Trânsito que dispõe de
diversos equipamentos de cozinha industrial, os quais demandam manutenções constanies, tendo em
vista seu uso contínuo duÍante todos os dias do ano;

5.13.2. O Comando de Defesâ Antiaérea, órgão gerenciador, possú uma estrada de âproximadâmente 2
(dois) qülômetros entre sua entrada e as suas instalâções, de sentido único, com a liberação
altemada do fluxo de veículos;

EspeciÍicação da garantia do s€rviço íaÍ. 40. §1'. inciso III. dr L€i n. 14.133. dê 2021)

5.14.0 praza de garantia contÍatual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078- de 1l de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor), salvo os serviços de controle de pragas, que possuem garantia
específica, conforme item 5.3.3 deste Termo de Referência.

Pmcedimêntos de trsnsiçío e trnalizrçõo do contrâto

5.15.Não serão necessários pÍocedimentos de transição e finalização do contrato deüdo à caracterísücas do
objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei n' 14.133, de 2021, e cada p rte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conhato, o cronograma de execuçâo será
prorrogado âutomaticamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais circunstâncias m€diante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratadâ devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse firn.

6.4. O irgio ou entidade poderá convocar reprêsentante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contraio ou instrumento equivalênte, o órgão ou entidade poderá convocar o
repÍesentante da empresa contsatada para reunião inicial para apresentâção do plano de fiscalização, que

conterá infoÍmações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscúzação, dâs estratégias

para execução do objeto, do plano complementar do execução da contrâtada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalüada pelo(s) fiscal(is) do contrâto, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art 117, caput).
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Fiscâlizâçõo Técnic!

6.7. O fiscal tecnico do contrato acompanhaní a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no conhato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto n' 11.246, de 2022, ari.22,Y7'1;

6.8. O fiscal té-cnico do contÍato ânotaú no hisórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessiírio para a regularização das faltâs
ou dos defeitos observados. (I-ei n' 14.133, de 2021, aÍt 117, § l. e Decreto n 11.246, de 2022, art.22,11);

6.9. Idantificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal técnico do contato emitirá notificações para a
corre4ão da execução do contÍato, detÉrminando prazo para a correção. (Decreto n" 11.246, de 2022, Nt
22,IJt);

6.10.0 Íiscal técnico do conhato informará ao gestor do contato, em t€mpo hábil, a situâção que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessiírias e

saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22,IY\;

6. I l. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicani o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n' 11.246, de 2022, aÍi.22,
9;

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contato, em tempo hábil, o término do conaato sob
sua rcsponsabilidade, com vistas à tempesüva renovação ou à prorrogação contratuâl (DSC4ç& n t1.216.
de ?0''r a|t' 22' VID'

Fiscâllzrçío Administrrtivr

6.13.0 fiscal administativo do conhato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
ammpanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamenio e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos compÍobatórios peÍtinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreio no 11.246, de2022).

6.l4.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuâis, o fiscal administrativo do contÍato atuará
tempestivamente na solução do problana, r€portando ao gestor do contrato para que tome as providências
'cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (DecÍeto n' 11.246, de 2022, an.23,1Y').

Gêstor do Contrrto

6. 15. O gestor do contrato coordenará a àtnzlízÀçío do processo de âcompâúamento e fiscalização do contrato
conlêndo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, â exemplo dâ
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alierações e das prorogações contratuais, elaborando
relâtório com vistas à verifrcação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade tla administragão. (Decreto n' ll-246, de 2O22, ú.21,ÍY).

6.16. O gestor do contrato acompanhaÍá os registros realizados pelos fiscais do conhato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do conhato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua compeência. (DecÍeto n" 11.246, de 2022, art. 2l,lI).

6.17.O gestor do contrato acompanhaná a manutenção das condições de habilitação da contratada" para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais. (Decreto L' 11.246, de 2022, all..2l,lll').

6.18.0 gestor do contrato emitiÍá documento comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais tecnico,
administrativo e setorial quanio ao cumprimenúo de obrigações âssumidâs pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratuâI, baseado nos indicadores objetivament€ definidos e aferidos, e a
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eventuais penâlidades aplicadas, devendo constaÍ do cadastro de atesto de cumpÍimento de obrigações.
(Decreto n' 11.246, de 2A2, ú. 21, UII).

6.19.0 gestor do contrato tomará proüdências para a fomralização de processo âdminishativo de
responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da I*i n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(DecÍeto no 11.246, de 2022, Lrr. 2l,X).

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatorio Íinal com infonnações sobre a consecução dos objetivos que
êúam justificado a côntratação e evenhrais condutâs a seÍem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administraçâo. (Decreto n' 11.246, de 2022, aÍt.2l,W\

6.21 . O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contrâtos paÍa a formalização dos
procedimsntos de liqüdação e pâgamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

7. CRITÉ,RIOS DE MEDIÇÃO E PAGÁMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto úilizarâ o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no Apêndicc IfI a este Termo ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da
prestação dos serviços.

7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcioml à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constat€ que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

'1.1.1.2. deixzr de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida âs atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e Íecursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utiliá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A txilizzçáo do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos pÍoüsoriamente, no prazo de 2 (dois) ües úteis, pelos fiscais tecnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
tecnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n' 14.133, de 2021 e Arts. 22. X e 23- X do Decreto n"
11.246. de 2012\.

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratrado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal tecnico do confaüo realizaní o recebimento proüsório do objeto do contrato mediante termo
detâlhâdo que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnim. (óÍ!-»-LDsrlçLon')1246.
de 2O22)-

7.6. O fiscal administÍativo do contrato rcalizzrâ o recebimento provisório do objeto do contÍâto mediant€
termo detalhado que compÍove o cumprimento das exigências de caráter âdministrativo. (An-_23-_X,

Deoeto no I 1.246- de 2022).

7.7. O Íiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento pÍoüsório sob o ponto de vista Écnico
e administrativo.
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7.8. PaÍa efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscâl técnico do contrato
irá apurü o Íesultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desernpenho e

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores pr€üstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, Íegistrsndo em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorido o recebimento provisório com a entega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contrâtado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstuir ou subsútuir, às suâs expensas,

no todo ou em paíe, o objeto em que se verifrcarem vícios, defeitos ou incorreções rcsultântes dâ
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar â últiÍIa e/ou única medição
de serviços até que sejam sanâdas todâs âs eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento ProüsóÍio.

7.8.3. A fiscalização não efetuârá o âteste dâ últimâ e/ou única medição de serviços até que sejam sânâdâs

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. íArtJl9
c/c art. 140 dâ lÉi n" 14133. de 2021)

7.8.4. O recebimento provisório também ficaná sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campn e à enhega dos Mânuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitâdos, no todo ou em pârte, quando eÍn desacordo com as

especificações constartes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuím da aplicação das

penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único sewidor, o Termo Detalhâdo deverá conter o registro, a

análise e â conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em Íelação à fiscalizàção técnica e
àdministrativa e demais documentos que julgar necessrírios, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definiüvo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
proüsório, por servidor ou comissão desigoada pela autoridade compeênte, após a verifrcação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediânte termo detalhado, obedecendo os
seguint€s procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais Éorico, administrativo e

setoriâI, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção âo

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do câdâstro de atesto de cumprimento de

obrigações, conforme Íegulamento (@.
7-10.2. Realizzr a análise dos rclatodos e de toda a documentâção apÍesentada pela fiscalização e, caso

haja inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

côntratuais pertinentes, solicitando à CONTRAIADA, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhrdo para efeiúo de recebimento defrnitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadâs; e

7.10.4. Comunicar a empÍesa paÍa que emita â Notâ Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação pertinent€ ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7. 11. No caso de controvéÍsia sobre a execução do objeio, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, devená ser
observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que peÍine à parcela inconhoversa da execução do objeto, para efeiüo de liqüdação e pagamento.

7.l2.Nerhum pram de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo conkatado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segruança

do serviço nem a responsabilidade éüco-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidaçío

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalenie, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7'. §2' da Instrucão
Normativa SFGF.S/ME n' 7712022.

7.15. O prazo de que trata o item ant€rior seni reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. ?5 da Lei n' 14-133. de 2021

7.l6.Para fins de liquidação, o setor competent€ deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratant€;

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.1ó.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valoÍ de retenções tributírias cabiveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota FiscayFaturq ou circunstância que impeça a liqüdação da despesa,

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após

a comprovação da regularização da situâção, sem ônus à contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada 1rcr meio de consuha on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n"

14.133/2021.

7.19.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutênção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel razâo que impeça a participação em licitaçào, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃ0 NoRMAIwA N' 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAE a situação de inegúaridade do contratado, seú providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize suâ situâção ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

côntratante.

7.21.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impÍocedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela frscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios peÍtinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratuâl nos

autos do processo administraúvo correspondenie, asseguradâ ao contratado a ampla defesa.

7.23.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmenie, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contÍatado não regularize sua situâção junto ao SICAF.

Prrzo de prgrmento

7.24. O pâgâmento será efetuado no prâzo rnríximo de aÉ dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anteÍior, nos termos <ta Instrução Normativa SEGESÀ,ÍE n" 77, de 2022.

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entÍe o termo final do prazo de pagamento zté L dala, de sua efetiva realização, mediante aplicação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

Forma de pagametrto

7.26. O pagamento será realizado através de ordem banciíria, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como ernitida a ordem bancrária para pagamenoo.

7.28. Quando do pagamento, será efefirada â Íetenção tributária prevista nâ legislação aplicável.

7.28.1. Independent€mente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão rctidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigent€.

7.29.0 coratrataÂo regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos terÍnos da Lei Complernentar n' 123, de
2006, não sofrení a retenção tributrária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que fazjus ao tratamento tribuário favorecido preüsto na referida Lei ComplementaÍ.

Rerjuste

7.30. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e irreajustiáveis no prazo de um ano contado IA2l dâ dâtâ do
orçamento estimado, ern 261 0812024.

7.31.4pós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contatado, os prcços iniciais serão

rcajustados, mediante a aplicação, pelo ContÍatante, como referência IPCA, INPC e IGP-M, calculado
com base em indicadores de variações reais do mercado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

conclüdas após a ocorrência da anualidade.

7.32. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.33. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o ContÍatante pagaÉ ao Contratado
a impoúância calculada pela última variação conhecida, liqüdando a diferança correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defrnitivo(s).

7.34.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.35. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), sen(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação enüio enr ügor.

7.36. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustârnento do preço do valor remanescente, poÍ meio de lermo aditivo.

7.37. O reajuste será realizado por apnstilamento.
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Cessão de crédito

7.38. É admitida a cessão fiducirária de direiios creditícios com insütuição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n' 53, de 8 de julho de 2020,
conforme as Íegras deste presente topico.

7.38.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/IVíE n' 53, de 8 de jutho
de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.39. A efioícia da cessão de cÍédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGESÀ,ÍE n' 53, de 8 de julho
de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administraüvo.

7.40. Sem prcjuízo do Íegular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contÍatado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a

realizaçào dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade Íiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessioniirio não se encontra impedido de licitar e contrataÍ
com o Podü Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou
crediticios, direta ou indiÍetâmente, conforme o art. 12 da Leí n' 8.429- de 1992, nos terrms do Parecer
[ -01. de l8 de maio de 2020.

7.41.0 cÉdito a seÍ pago à cessioruiria é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contrâtado) pela

execução do objeto conhatual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao

pâgâmenlo e lodas as demais cláusulas exoÍbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incid€nte sobre os contmtos administrativos, inclündo a possibilidade de pagamento em

contá vinculada ou de pagamento pela efeüva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejúzos causados à Administração. (INSTRUÇÂO NORMÂIIVA N'53, DE
8 DE ruLHO DE 2020 e Anexos)

7.42.4 cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

S. INFRAÇÔES E SÁNÇOES ÂDMINISTRATIVA§

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de202l, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que Éuse gÍavê dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der ceusa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da êxecuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

iustiÍicado;

e) apresentar documentaÉo falsa ou preslar declaraÉo falsa durante a execução do contratoi

0 praticar ato fraudulento na execução do contÍato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer naturêze;

h) prâticar eto lesivo prêvisto no art. 50 de Lêi no 12.846, de í o de egosto de 20í 3.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas inftações acima descritas as seguintes sanções:
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8.3. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar
a imposição de penalidade mais grave;

8.4. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",'t" e "d" do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas "e",
"f', "9" e "h" do zubitern acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d', que jusüfiquem a imposição de
penalidade mais grave.

8.6. Multa:

8.7. Moraória, para as infrações descritas no item "d", de 0,07% (sete centesimos por cerrto) por dia de ataso
injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vint€ e cinco) dias.

8.8. Moratoria de 0,O7o/o (sete cenésimos por cenio) pnr dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contraio, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para aprcsentação,
suplementação ou reposição da garantia;

8.9. O atrâso supedor a 25 (vint€ e cinco) dias para apÍesentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administrâção a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. l3TdaLein. 14.133,de2021.

8.10. Compensatória" para as infrações descritas acina alíneas de 15% (quinzn por cento) a 30oÁ
(trints por cento) do valor da contratação.

8.11. Compensatoria, para a inexecução total do conbato preüsta acima na alínea "c", de 15% (quinze por
cento) a 30% (Írinta por cento) do valor dâ contratação.

8.12. Compensatórig para a infração descrita acima na alínea de 15% (quinze por cento) â[A61 30% (trintr por
cento) do valor da cobtratação.

8.13. Compensatoria, em substituição à multa moratoria para a infração descrita acima na alínea "d", de 15%
(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratâçâo.

8.14. A aplicação dâs sanções preüstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contrâtante.

8.15. Todas as sanções preüstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.16. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

8.17. Se a múta aplicada e as indenizações cabíveis forcm superiores ao valor do pagamento eventuâlmente
deüdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

8.18. A multa podení ser recolhida administrativaÍnente no prazo mríximo de 15 (quinze) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação anviada pela autoridade competente.
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8.19. A aplicação das sânções reúizar-se-á em processo âdministrativo que âsseguÍe o contraditório e a ampla
defesa ao ContÍatâdo, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n"
14.133, de 2021, para as penalida«les de irnpedimento de licitâr e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contatar.

8.20. Paru a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicâmente para os
endereços de e-mail infomrados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.21. Os endereços de e-mail informados na pÍoposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles

comprovadamente enviadas.

8.22. Na aplicação das sanções serão considerados

8.23 . a r:,atl.llreza e a gravidade da infração cometida;

8.24. as peculiaridades do caso concreto;

8.25. as ctcunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.26. os danos que dela provierem para o Conhatante; e

8.27. a implantâção ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, conforrne noÍrnas e orientâções dos
órgãos de contole.

8.28. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ott em outÍas leis de licitaçôes
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12-846, de

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observâdos o rito procedimental e

autoridade competeÍrte definidos na referida Lei.

8.29. A personalidade jurídica do Contratado podená ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
diÍeito paÍa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referênoia

ou para provocar confirsâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica

sucessom ou à empre$r do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de faío ou de direito, com o
Contrâtâdo, observâdos, em iodos os câsos, o conhaditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
juridica prévia.

8.30. O Contratânte deverá, no prazo nulximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação dâ sanção,

infoÍmar e mant€r atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para frns de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.31. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na foÍna do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021.

8.32. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratant€, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativâ, poderão ser compansados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido óÍgão decorrentes dest€ mesmo contrato ou de outros contratos

CámáÉ Nâcionâlde Modelos dê Licitáções ê ConIÍâtos dá Coôsultoíia-Ger8l da Uniáo
Modelo dê Temo dê Rêf€ránciâ peÉ ObÉs € S€rvlçoê, êxc€to TIC - Lêi no , 4-133, de 2021
ApÍDvado pela SecÍebris de Gestáo e lnovaÉo
ldenüdade visual pelã SecÍetâriâ de Gestão e lnovação
Atuelizâção: NOV/202,í

Página 22 | 29



administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão oÍâ Contrâtante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME n' 26, de 13 de abril de 2022.

9. FORMA E CRrrÉruOS Or Sr,r,nÇÃo Do FoRNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÂO

Forma de seleçâo e crltério de julgamento dâ proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaqão de procedimento de LICIAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forrna ELETRÔMCÂ, com adoção do criterio de julgamento pelo MENOR PREÇO para

ôs serviços e MAIOR DESCONTO para o fomecimento parcelado de peças.

Regime de execução

9.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitrírio.

Exigêncirs d€ hrbllit.ção

9.3. Para fins de habilitação, devená o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Ilebilitação juridica

9.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenhâ validade
para fins de identiÍicação em todo o território nacional;

9.5. Empresírio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mocantis, a cargo da lunta Comercial
da rcspectiva sede;

9.6. Microempreendedor Indlvidual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja acoitâção ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
httos://www. eovbr/emoresas-e-ne gocios/ot-br/eÍnnreendedor:

9.7. Sociedade empresiíri4 sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social
no Registro Público de Empresâs Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobatorio de seus administradores;

9.8. §ocledade empresárle estrrngêlrâ: portaria de autorização de tmcionamento no Brasil, publicada no
Diário OÍicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instruçào
Normativa DREVME n.' 77, de 18 de março de 2020.

9.9. §ociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresíria: inscrição do ato constitutivo dâ

filial, sucursal ou agência da societlade simples ou empresári4 resp€ctivamente, no Registro Civil das

Pessoas Juríücas ou no RegistÍo Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

9.1í.Sociedade cooperativa: âta de fundação e estatuto social, com a ata da assernbleia que o aprovon,
devidamente arqúvado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juddicas da

respectiva sede, alán do registro de que trâta o âÍt. 107 dâ Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Para o exercício de aüüd"adc de controle de vetor€s e pngrs urbanrs: ato de registro, autorização

ou licença paÍa firncionamento expedido pelo órgão competente do Estado, do Distrito Federal e/ou do
Município, nos t€Ímos da Lei n" 6.360, de 1976, do Decreto n" 8.077, de 2013, artigos 5' e 9' da Instruçâo
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Nonnativa Ibama n' 141, de 19 de dezembro de 2006, da RDC Anvisa no 52, de zz de outubro de 2009 e
legislação e norrnatização corrclata.

9.13.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Hrbllltação fscd, soclol e trabrlhlstr

9.14. Prova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal peranie z Faznnda Nacional, mediante apresentâção de certidão expedida
conjuntamente pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil (RIB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a iodos os créditos tributrírios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"
l-751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17' Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediânte a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A tla Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452- de lo de maio de 1943:

9.18'Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estâduâl/Distrital ou Municipat/Distritàl relaüvo ao
domicilio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atiüdâde e compatível com o objeto contÍatual;

9.19' Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa à aüvidade em cujo exercício contratâ ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos EstaduauDistrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a aprescntação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra e4uivalente, na forma da lei.

9.21.0 fomecedor enquadrado como microempreendedor indiüdual que pretenda aufeú os benefícios do
tratamento diferenciado preüstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de conhibuintes estadual e municipal.

QueliÍicaçõo Econômlco-Financeirâ

9.22. certidão negaliva de insolvârcia ciül expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se

trate de pessoa ffsica, desde que admitida a sua paÍicipação na licitação (art. 5', inciso II, alínea "c", da
Instrução Normativa SegeVME n" I I 6, de 202 I ), ou de sociedade simples ;

9.23. çefiiüo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n" 14-133, de 2021, afi.
69, caput, inciso ÍI'l;

9.24.Balanço patrimonial, demonstÍação de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

9.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liqüdez Correnê (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a I
(um);

9,24.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituiÍ os demonstrativos contiíbeis pelo balanço de abertura; e

9.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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9.24.4. Os documentos rcferidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Conüábil Digital - ECD ao Sped.

9.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), seÉ exigido para Íins de habilitação
patrimônio liquido mínimo de 4,0% do valor total estimado da parcela peÍtinente.

9.2ó. As empresas criadas no exercício financeiro da licitâção/contratação deverão âtender a todas as exigências

da habilitação e poderão subsütuir os dernonsÍativos conüíbeis pelo balanço de âbertura.

9.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item devení ser atestâdo mediante declaração

assinada por proÍissional habilitado da rírea contábil, apresentada pelo fornecedor,

Qualilicação Técnlca

9.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todâs as informações e das condições locais para o

cumprimento dâs obrigações objeto da licitação, conforme modelo anexo do Edital;

9.29. Ã declaraçío acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável Écnico do

licitante acerca do coúecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.30. Registro ou inscrição da empresa na enüdade profissional competente afeto a categoria do respectivo

responúvel tecnico para prestar sewiços de manutenção em equipamentos industriais ou de refrigeração,

em plena validade;

9.30.1. No caso de exercício de aüvidade de controle de vetores e pragas urbanas: RegistÍo no Conselho

Profissional afeto à categoria do Íespectivo Responsável TécÍico pâra pr€stâr serviços de controle

de vetores e pragas urbanas, nos termos da Lei n" 6.360, de 1976, do Decreto n" 8.077, de 2013, e

RDC Anvisa n' 52, de 22 de outubro de 2009

9.30.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu

quadro peÍnânente, nâ datâ prevista para entrega dâ proposta, profissionâl de nível superior ou outro

deüdâmente reconhecido pela respectiva entidade profissional, detentor de atestado de

responsâbilidade técnica (Certidão de Àcervo Técnico ou documento eqüvalente) Íelâtivo à

execução dos serviços de controle de vetores e pragas urbanas, nos termos da lri n' 6.360, de 1976,

do Decreto n'8.077, de 2013, e RDC Anvisan'52, de 22 de outubro de 2009

9.30.2.1. Em princípio, poderão exercer a função de Responsável Técnico em emprcsas de

Controle de PÍagas e Vetores: biólogos, veteÍfuüírios, químicos, angenheiros químicos,

farmacêuticos e agÍônomos, que possuârn comprovação paÍa exercerem tal função,

emitida pelos respectivos Conselhos de representação profissional.

9.30.3. Sociedades empresárias estrangeiras aiendedo à exigência por meio da apÍesentação, no

momento da assinatuÍa do contsato, da solicitaçâo de registro perânte a entidade profissional

compet€nt€ no Brasil.

Qudilicaçâo Técnlco-Operaclonrl

9.31. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade teorológica e operacional equivalente

ou superior com o objeto destâ contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

certidões ou atcstados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou Íegularmentê emitido(s) pelo

conselho profissional competcnte, quando for o caso.

9.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deveÍão dizer respeito a

contrâto(s) executado(s) com as seguintes características minimas:
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9.31.2. contrato(s) que compÍove(m) a exp€riência Íúnima de 2 (dois) anos do fomecedor na prestação
dos serviços, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes;

9.31.3. Os quantitativos de serviço dos atestados ou certidões devem corresponder a no mínimo l0% (dez
por cento) dos demandados no Edital.

9.31.4. será admitida, para fns de comprovação de quanütativo mínimo, a apresentação e o somatorio de
diferentes atestados executados de forma concomitânte.

9'31.5. Os atestados de capacidade Écnica poderão ser apresentados em nome da matiz ou da filial da
empresa lioitante.

9.31.6. O fomecedor disponibilizará todas as infomrações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adminishação, ópia do contÍato que deu
suporte à contratâção, endereço atuâl do contrâtante e local em que foram prestados os serviços,
entre outros documentos

9.31.7. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no ârnbito de sua aúvidade econômica
principal ou secundária especificadas no confato social vigente.

9.31'8. Serão aceito§ atestados ou outros docunentos hábeis emitidos por entidâdes estrângeiras quando
acompanhados de hadução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade
emissora,

9.31'9. A apresentâção, pelo fomecedor, de certidões ou atêstados de desempenho anterior emiüdo em
favor de consórcio do qual tenha feito paÍt€ será admitida, desde que atendidos os Íequisiios do ârt.
67, §§ 10 e 11, da Lei n. 14.13312021 e regulamenios sobre o tema.

QuallÍtcaçâo TécniceProÍissional

9.32. Apresentação do(s) profissionais(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho
proÍissional competente, detenio(es) de atestado de responsabilidade tecnica por execuçâo de serviço de
características semelhantes, também abaixo indicado(s):

9.32'1. No caso de exercício de atividâde de controle de vetorcs e pragas uóanas: Registro no Conselho
Profissional afeto à câtegoria do respectivo Responsável Técnico para prestar serviços de controle
de veloÍes e pragas urbanas, nos termos da Lei no 6.360, de 1976, do DeÉÍeto n. g.077, de 2013, e
RDC Anüsa n 52, de 22 de outubro de 2009

9.32.2. Comprovaçào da capacitação tecnico-profissional: comprovação do licitante de possür em seu
quadro permanente, na data prevista paÍa entrega da pÍopostâ, proÍissional de nível superior ou outÍo
devidamente reconhecido pela respectiva entidade profissional, detentor de atestado de
responsabilidade tecnica (Certidão de Acervo Técnico ou documento equivalente) relativo à
execução dos serviços de control€ de veiores e pragas urbanas, nos termos da Lei n' 6.360, de 1976,
do Decreto n" 8.077, de 2013, e RDC Ânüsa n" 52, de 22 de outubro de 2009

9.32.2.1. Em princípio, poderâo exercer a firnção de Responsável Técnico em empresas de
Controle de PÍagas e Vetores: biólogos, veterinários, químicos, engenheiros químicos,
farmacêuticos e agrônomos, que possuam compÍovação para exercerem tal função,
emitida pelos respectivos Conselhos de representação profissional.

9.33. O(s) profissional(is) acima indícado(s) deveÍ(ão) paÍicipar do serviço objeto do contrato, e será admitida
a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela
AdminisÍação (§ 6'do art. 67 dâ Lei n" 14.133, de 2021)
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9.34. Não seÍão admitidos atestados de responsgbilidâde tecnica de profissionais que, na fonna de regulamento,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.'
14.133, de 2021, en decorrência de orientação proposta, tle prescrição Écnica ou de quâlquer ato

profissional de sua responsabíidade.

9.35. Os atestados de capacidade tecnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fomecedor..

Disposições gerois sobre habilitrção

9.36. Quando permitida a participação na licitação/c.ontratação de empresas estrangeiras que não funcionem no

País, as exigências de habilitação serão atendidâs mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução lirrre.

9.37. Na hipótese de o fomecedor ser empresa estrangeira que não fimcione no País, para assinatura do côntrato

ou dâ âta de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a

habilitação sêrão traduzidos por tradutor juÍamentado no País e apostilados nos termos do disposto no

Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituiJo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou ernbaixadas.

9.38.Não serão aceitos documentos de habilitâção com indicação de CNPJ/CPF diferentês, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.39. Se o fomecedor for â matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fomecedor for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e

no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadament€, forem emitidos somente em

nome da matriz.

9.40. Serão âceitos registÍos de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de nú'rneros de documentos

peÍtinentes ao CND e ao CRF/IGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuiçôes.

Documentaçío complementsr psrr cooperrtivrs

9.4 I . I .9. Caso admitida a participação de cooperativâs, seriÁ exigida a seguinie documentação complementar:

9.42.1.9.1 A, relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrâtação e que

executarão o contrato, com as respectivâs atas de inscrição e a oomprovação de que estiio domiciliados na

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2'a 6'
dal*in. 5.764, de 1971;

9.43.1.9.2A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;

9.44.1.9.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do

serviço;

9.45. .1.9.4 O registro previsto na Lei n. 5.7 64, de 197 l, art. 107 ;

9.46. 1.9.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão

o contrato;

9.47. 1.9.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

9.48. 1.9.6.1. ata de fundação;

9-49-1.9.6.2. estatuto sociâl com a ata da assembleia que o apÍovou;

9.50. 1.9.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assernbleia;
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9.51. 1.9.6.4. editais de convocâção das três ultimas assembleias gerais extaordinárias;

9.52.1.9.6.5. três registros de presença dos cooperados que executâÍão o contÍato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais;

9.53.1.9.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaraÍn a cooperaüva a contratar o objeto da
contratâção; e

9.54.1.9.6.7. última auditoria contiíbil-financeira da cooperaüva, conforme dispõe o art. ll2 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador

10. ESTrMÂTM§ DO VALOR DA CONTR.{IÂÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de RS 2.006.068,27 (dois milhões, seis mil, sessenta e oito reais e
vinle e sete centavos), conforme custos uniüirios aposlos na tabela do Apêndice II a este Termo de
Referência.

10.2' Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mcrcado ou de fato que eleve o custo dos bens,
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabitizem a execução dâ ata tal
como pachrad4 nos termos do disposio na alinea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.
14.133 , de 2021;

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contâgem da anualidade e o índice previsto
para â contÍatação; ou

10'2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios deÍinidos para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ll.1.A indicação da dotação orçamentiíria fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente

11.2. As despesas decorrenies dâ presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

I 1.3. A contratâção sení atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade:160293;

II) Fonte de recuÍsos: 1000000000;

III) Programa de trabalho: 171460;

IV) Elemento de despesa: 339000; e

V) Plano intemo: I3DAIUNADOM.

ll.4.A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamenkária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
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13. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

14. APÊI\IDICES

l4.l . Apêndice I - Estudo Técnico Preliminar n' 0l/2024;

14.2. Apêndice II - Tabela de itens, quantidades e valores;

14.3. Apêndice III - Instrumento de Medição de Resultado; e

14.4. Apênüce IV - Termo de ciência e concordância;

Guarujá-SB 12 de fevereiro de 2025

LUCÀ§ LEITE VÁZ DE LIMA- 2" Ten

EncaÍregado do Sêtor de Aproüsionamento

APROVACÃO NÀ AUTORII}ÂDE COMPETENTE

Considerando o Art. 50, I da Lei n' 9.784/99, APROVO o presente Tenno de Referência, por conteÍ os

elementos mínimos previstos no Art. 6', XXIII da L€i 14.133121.

Guarujá-SP, 12 de fevereiro de 2025

CARLO§ - Cel Rl

de Despesas
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